
12.3 Todos os cálculos descritos neste Edital, relativos aos re-
sultados, serão realizados com duas casas decimais, arredon-
dando-se para cima sempre que a terceira casa decimal for
maior ou igual a cinco.
12.4 Caberá ao Procurador Geral do Município, a homologação
do resultado do Concurso.
12.5 O prazo de validade deste concurso será de 02 (dois) anos
contado da data da homologação de seu resultado, prorrogável
uma única vez por igual período, a critério da Administração.
12.6 Este concurso contará com a participação da Ordem
dos Advogados do Brasil, nos termos do art. 132 da Consti-
tuição Federal.
12.7  Os candidatos aprovados, constantes das listas de Classi-
ficação Definitiva, serão nomeados para os cargos vagos rela-
cionados neste Edital, segundo a conveniência da Adminis-
tração, observada a ordem de Classificação Definitiva.
12.7.1  Se durante o prazo de vigência do concurso ou da sua
prorrogação, os cargos de que trata o item 12.7 se tornarem
vagos, novamente poderão ser nomeados os candidatos apro-
vados, observada a ordem de classificação definitiva.
12.8 Os candidatos que tomarem posse e iniciarem exercício
na Administração Direta da Prefeitura do Município de São
Paulo permanecerão nos Departamentos da Procuradoria Geral
do Município - PGM da Secretaria dos Negócios Jurídicos - SNJ,
no decurso do período do estágio probatório.
12.9 Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações,
atualizações ou acréscimos, enquanto não consumada a provi-
dência ou evento que lhes disserem respeito, circunstância que
será mencionada em edital ou aviso a ser publicado no DOC.
12.10 O não atendimento pelo candidato das condições esta-
belecidas neste Edital, implicará sua eliminação do concurso, a
qualquer tempo.
12.11 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar
no Diário Oficial da Cidade de São Paulo - DOC, Editais, Comu-
nicados e demais publicações referentes a este concurso.
12.12  O candidato deverá manter atualizado seu endereço
desde a inscrição até a publicação da classificação definitiva,
junto à Fundação Carlos Chagas, e, após esse período e du-
rante o prazo de validade do concurso, desde que aprovado,
junto à Secretaria dos Negócios Jurídicos/Procuradoria Geral
do Município, sita na Rua Maria Paula, 270 - 8º andar - Centro
- SP - CEP. 01319-000, para atendimento ao disposto na Lei
Municipal 11.606/94, não lhe cabendo qualquer reclamação
caso não seja possível à PGM informá-lo da nomeação, por
falta da citada atualização.
12.13 Distribuídos os Cadernos de Questões aos candidatos e,
na remota hipótese de verificarem-se falhas de impressão, o
Coordenador do Colégio, antes do início da prova, diligenciará
no sentido de:
a) substituição dos Cadernos de Questões defeituosos;
b) em não havendo número suficiente de Cadernos para a de-
vida substituição, procederá à leitura dos itens onde ocorreram
falhas, usando, para tanto, um Caderno de Questões completo;
c) se a ocorrência se verificar após o início da prova, o Coorde-
nador do Colégio, após contato com a Fundação Carlos
Chagas estabelecerá prazo para compensação do tempo usado
para regularização do caderno.
12.14 A Procuradoria Geral do Município de São Paulo - PGM
e a Fundação Carlos Chagas não se responsabilizam por quais-
quer cursos, textos, apostilas e outras publicações referentes a
este Concurso.
12.15 A legislação com vigência após a data de publicação
deste Edital, bem como as alterações em dispositivos constitu-
cionais, legais e normativos a ela posteriores não serão objeto
de avaliação nas provas do Concurso.
12.16  Os casos omissos serão resolvidos pela Procuradoria
Geral do Município, ouvida sempre a Comissão Coordenadora
do Planejamento e Execução do presente concurso.

ANEXO
PROGRAMA

1. DIREITO CONSTITUCIONAL
1.1. Constituição: conceito e conteúdo. Poder constituinte ori-
ginal e derivado.
1.2. Eficácia, aplicação e integração das normas constitucio-
nais. Leis Complementares à Constituição.
1.3. Controle de constitucionalidade das leis. Não cumpri-
mento de leis inconstitucionais. Controle jurisdicional: sistema
difuso e concentrado. Controle de constitucionalidade das leis
municipais. Ação Direta de Inconstitucionalidade. Ação Decla-
ratória de Constitucionalidade. Argüição de Descumprimento
de Preceito Fundamental.
1.4. Direitos e garantias individuais. Remédios constitucionais:
habeas corpus, mandado de segurança, ação popular, direito
de petição, mandado de injunção e habeas data.
1.5. Separação de poderes, delegação.
1.6. Poder Legislativo: composição e atribuições.
1.7. Processo legislativo.
1.8. Poder Executivo: composição e atribuições.
1.9. Poder Judiciário: composição e atribuições.
1.10. Estado Federal: a União, os Estados, os Municípios, o
Distrito Federal e os Territórios.
1.11. Descentralização e cooperação administrativa na Fede-
ração brasileira: territórios federais, regiões de desenvolvi-
mento, regiões metropolitanas.
1.12. Princípios e normas referentes à Administração direta e
indireta.
1.13. Posição do Município na federação brasileira. Criação e
organização dos municípios.
1.14. Autonomia municipal: Leis Orgânicas Municipais e Inter-
venção nos municípios.
1.15. Regime jurídico dos servidores públicos civis.
1.16. Princípios constitucionais do orçamento.
1.17. Bases e valores da ordem econômica e financeira.
1.18. Política urbana: bases constitucionais do direito urbanístico.
1.19. Ordem Social. Seguridade social. O Município e o direito
à saúde, assistência social e educação.
1.20. Advocacia pública.

2. DIREITO ADMINISTRATIVO
2.1. Princípios constitucionais do Direito Administrativo. Con-
trole interno e externo da Administração Pública.
2.2. Administração pública: conceito, estrutura, poderes e de-
veres do administrador público. Responsabilidade dos prefeitos
municipais.
2.3. Administração Indireta: conceito. Autarquias, associações
públicas, empresas públicas, fundações públicas e sociedades de
economia mista. Consórcio. Controle da administração indireta.
2.4. Poderes administrativos.
2.5. Ato administrativo: conceito, elementos, atributos, espé-
cies. Discricionariedade e vinculação. Abuso e desvio de poder.
Ato administrativo punitivo.
2.6. Ato administrativo: anulação, revisão e revogação. Con-
trole jurisdicional.
2.7. Procedimento administrativo: conceito, princípios, pressu-
postos, objetivos.
2.8. Contratos administrativos: conceito, espécies, disposições
peculiares. Cláusulas necessárias. Inadimplemento. Rescisão.
Anulação. Convênios.

5.21. Processo cautelar. Princípios. Poder geral de cautela. Pro-
cedimentos cautelares específicos.
5.22. Ações petitórias e possessórias. Nunciação de obra nova
e demolição. Embargos de terceiros.
5.23. Ação de usucapião.
5.24. Retificação de área, divisão, retificação de registro imobiliário.
5.25. Ação de desapropriação.
5.26. Mandado de segurança individual e coletivo. Mandado
de injunção. Habeas data.
5.27. Ação popular, ação civil pública.
5.28. Ação monitória.
5.29. Ação declaratória. Ação declaratória incidental.
5.30. Execução Fiscal. Lei Federal n.º 6.830/80.
5.31. Ação de despejo, ação revisional de aluguel e ação reno-
vatória.

6. DIREITO CIVIL E COMERCIAL.
6.1. Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro.
6.2. Pessoa natural. Conceito, capacidade, domicílio. Nascituro.
6.3. Direitos da personalidade.
6.4. Pessoas jurídicas. Espécies. Pessoas jurídicas de direito pú-
blico e privado. Associações, sociedades civis e empresárias.
Fundações públicas e privadas. Cooperativas. Consórcios. Or-
ganização Social de Interesse Público. Organização Social. Des-
consideração da personalidade jurídica. Responsabilidade dos
sócios, diretores e administradores.
6.5. Fato jurídico. Negócio jurídico, ato jurídico lícito e ato jurí-
dico ilícito. Condições, termo e encargo. Defeitos dos negócios
jurídicos. Invalidade dos negócios jurídicos. Forma e prova dos
negócios jurídicos.
6.6. Representação.
6.7. Prescrição e decadência. Prazos prescricionais e decaden-
ciais contra as Pessoas Jurídicas de Direito Público.
6.8. Bens. Conceito, classificação, espécies. Bens imateriais.
Bens públicos. Terras devolutas.
6.9. Obrigações: conceito, classificação, modalidades.
6.10. Efeitos, extinção e inadimplemento das obrigações.
Transmissão das obrigações.
6.11. Contratos. Disposições gerais. Contratos preliminares.
Formação e extinção dos contratos. Distrato. Vícios redibitó-
rios. Evicção. Contratos aleatórios. Cláusula resolutiva. Ex-
ceção de contrato não cumprido. Resolução por onerosidade
excessiva. Revisão judicial dos contratos.
6.12. Espécies de contratos: compra e venda, troca, contrato
estimatório, doação, locação, locação predial urbana (Lei n.º
8.245/91), empréstimo, prestação de serviço, empreitada, de-
pósito, mandato, comissão, agência e distribuição, corretagem,
transporte, seguro, constituição de renda, fiança, transação,
compromisso. Atos unilaterais.
6.13. O Município como parte nas modalidades contratuais do
direito privado.
6.14. Títulos de crédito. Leis especiais.
6.15. Responsabilidade civil. Responsabilidade objetiva e sub-
jetiva. Indenização. Dano material e dano moral.
6.16. Preferências e privilégios creditórios.
6.17. Direito de empresa. Empresário. Sociedade: não personi-
ficada e personificada. Espécies. Estabelecimento. Recuperação
judicial. Falência.
6.18. Posse. Conceito, teorias. Aquisição, efeitos e perda. Inter-
ditos possessórios. Juízo petitório.
6.19. Propriedade: função social. Aquisição e perda da pro-
priedade móvel e imóvel. Privação da propriedade e justa
indenização. Usucapião: modalidades. Registro imobiliário.
Condomínio voluntário e necessário. Condomínio Edilício.
Propriedade resolúvel e propriedade fiduciária. Incorpo-
ração imobiliária.
6.20. Direito de vizinhança. Uso anormal da propriedade. Pas-
sagem forçada. Águas. Limites entre prédios e direito de ta-
pagem. Direito de construir. Dano infecto.
6.21. Direitos reais sobre coisas alheias. Superfície, servidões,
passagem de canos e tubulações, usufruto, uso e habitação.
Direito do promitente comprador. Adjudicação compulsória.
Direitos reais de garantia: penhor, hipoteca e anticrese.
6.22. Direito de família: casamento, relações de parentesco.
Regime de bens entre os cônjuges. Alimentos. Bem de família.
União Estável. Ausência. Curatela e tutela.
6.23. Direito das sucessões: sucessão legítima e testamentária.
Partilha. Herança jacente. Herança vacante.
6.24. Direito autoral: conceito, princípios. Direito material e
moral do Autor. O Estado como parte nos contratos de di-
reito autoral.

7. DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS

7.1. Interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos.
7.2. Proteção ao patrimônio público e social. Políticas públicas.
7.3. Ação Civil Pública: conceito, objeto, legitimação, interesse
de agir. Litisconsórcio e assistência. Competência. Transação.
Sentença. Recursos. Coisa julgada. Execução. Fundo para repa-
ração dos bens lesados. Inquérito civil. Termo de ajustamento
de conduta.
7.4. Ação popular: conceito, objeto, legitimação, interesse de
agir. Ação popular destinada à anulação de ato lesivo ao inte-
resse público e à tutela de interesses difusos. Competência.
Sentença. Coisa julgada. Recursos. Posição processual das pes-
soas de direito público.
7.5. Improbidade administrativa: natureza do ilícito. Modali-
dades. Sanções. Ação de responsabilidade por ato de improbi-

dade administrativa. Legitimação. Competência. Ações caute-
lares. Sentença, coisa julgada. Prescrição. Atuação da pessoa
jurídica de direito público.
7.6. Direito ambiental. 1.? Direito Ambiental na Consti-
tuição Federal. 2.? Política Nacional do Meio Ambiente.
Princípios. Responsabilidade civil ambiental. 3.? Licencia-
mento ambiental. 4.? Ilícitos penais e sanções administra-
tivas. 5.? Desapropriação ambiental. Áreas de proteção.
Águas. Mananciais.
7.7. Relações de Consumo. 1.? Princípios gerais e âmbito de
aplicação do Código de Defesa do Consumidor. 2.? Responsa-
bilidade pelos vícios e pelos fatos dos produtos e dos serviços.
Prescrição, decadência e garantia. 3.? Práticas abusivas. Oferta
e publicidade. Cláusulas abusivas. Contrato de adesão. 4.?
Sanções administrativas. 5.? Serviços públicos no Código de
Defesa do Consumidor.
7.8. Criança e Adolescente. Princípios. Direitos fundamentais.
Política de atendimento. Medidas de proteção. Proteção da
criança e do adolescente em juízo: individual e coletiva. Con-
selho tutelar.
7.9. Estatuto do Idoso. Princípios. Direitos fundamentais.
7.10. Outros interesses difusos e coletivos: patrimônio histó-
rico, artístico, turístico, urbanístico.
7.11. A tutela dos interesses metaindividuais pelo Município.
Legitimação e interesse.

8. DIREITO DO TRABALHO E PREVIDENCIÁRIO
8.1. Relações de trabalho. Natureza jurídica. Caracterização.
8.2. Sujeitos da relação de emprego: empregador, empre-
gado, autônomos, avulsos, temporários. Sucessão de em-
pregadores.
8.3. Contrato de trabalho: definição. Diferenças entre contrato de
trabalho e prestação de serviços, empreitada, representação co-
mercial, mandato, parceria. Espécies e efeitos. Alteração. Término.
8.4. Remuneração. Conceito. Distinção entre remuneração
e salário.
8.5. Repouso. Férias.
8.6. Sindicatos. Condições de registro e funcionamento. Ativi-
dades e prerrogativas.
8.7. A Fazenda Pública perante a Justiça do Trabalho.
8.8. Seguridade social. Conceitos fundamentais. Princípios.
8.9. Regimes Próprios de Previdência Social dos Servidores Públicos.
8.10 Terceirização no serviço público.

9. DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL.
9.1. Crime e imputabilidade penal.
9.2. Aplicação da Lei Penal.
9.3. Inquérito policial.
9.4. Ação penal.
9.5. Efeitos da condenação.
9.6. Crimes em espécie: crimes contra a Administração Pública,
crimes contra a fé pública, crimes contra o patrimônio, crimes
contra a honra.
9.7. Crimes contra as finanças públicas.
9.8. Lei de Imprensa.
9.9. Crimes de responsabilidade do Prefeito Municipal.

Autarquia Hospitalar Municipal

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAL

COMUNICADO 028/08/AHM

O Coordenador da Coordenadoria Hospitalar Municipal
Regional Norte, através do Departamento de Gestão de
Pessoal, usando das atribuições que lhe são conferidas por
Lei, COMUNICA a Lista dos candidatos contratados através
do processo seletivo nr. 01690-10/2007 para contratação
emergencial na função de Médico I - Cat.1, de acordo com o
item 4.6 do Comunicado 156/07, publicado em DOC de
27/09/07, pág. 53, conforme segue:

Especialidade Unidade Nome RG
ANESTESIA HMCC DANIEL CORDOVANI 264319655
CIRURGIA GERAL HMAZ MARIA CRISTINA MATTEOTTI GERALDO M5119901
CIRURGIA GERAL HMCC OCTAVIO POZZI LOVERSO 291151668
CIRURGIA GERAL HMCC SILVIA FERNANDES DA SILVA 253701569
CIRURGIA GERAL HMCC JULIANA NOSENZO DE BARROS 295317425
CIRURGIA GERAL HMIPG MARCO ANTONIO VALINOTI VITAL 10369411
CIRURGIA GERAL PSMVMB RANYELL MATHEUS SPENCER SOBREIRA BATISTA 399245789
CIRURGIA PLÁSTICA HMCC LUIZ FERNANDO PINHEIRO 15655626
CIRURGIA PLÁSTICA HMCC CHRISTIANE STEPONAVICIUS SOBRAL 215826887
CIRURGIA PLÁSTICA HMCC DIMAS ANDRE MILCHESKI 50888096
CIRURGIA PLÁSTICA HMCC ROGERIO MARTINS ANTONIO 252262037
CLÍNICA MÉDICA HMCC MARIA TERESA GALVAO DA SILVA 49110202
CLÍNICA MÉDICA HMCC GUSTAVO MARINS JALUKS 29531221X
CLÍNICA MÉDICA HMIPG RAFAEL GARCIA FERNANDES NOGUEIRA 3533178
CLÍNICA MÉDICA PSMVJ MAHMUD DAOUD MOURAD 9218145
CLÍNICA MÉDICA PSMVJ MARCELO BARREIRA GAUCH 28537266X
CLÍNICA MÉDICA PSMVJ LUIS KLAUS ALVES DA ROCHA 384431100
ORTOPEDIA HMIPG JOAO PAULO MACHADO BERGAMASCHI 25289179X
ORTOPEDIA PSMVJ RICARDO MENEZES DE ANDRADE 13571909
PSIQUIATRIA PSMVJ GLAYDSON MANOEL PEDRA NETO MG8581836
TOCOGINECOLOGIA HMCC JONAS BITENCOURT QUARESMA 3134431
TOCOGINECOLOGIA HMCC JOSE VITAL E ALKMIN LEÃO 8492172
TOCOGINECOLOGIA HMCC JOSE MARCIO ALVARENGA FREIRE JUNIOR 270742505
TOCOGINECOLOGIA PSMLRB NICOMEDES SANTOS BARBOSA 4022940
UTI-ADULTO HMCC SIMONE NOGUEIRA CAMARGO 188499659
UTI-ADULTO HMIPG AILTON XAVIER DA SILVA JUNIOR 104624465

2.9. Licitação: natureza jurídica, finalidades, espécies. Dispensa
e inexigibilidade. Parceria público-privada.
2.10. Serviço público: conceito, classificação. Concessão, per-
missão e autorização.
2.11. Agentes públicos. Servidores públicos: conceito, catego-
rias, direitos e deveres. Cargo, emprego e função: normas
constitucionais, provimento, vacância. Responsabilidades dos
agentes públicos: civil, administrativa e criminal. Processo ad-
ministrativo disciplinar. Regime previdenciário do servidor pú-
blico. Concurso público.
2.12. Bens públicos: regime jurídico e classificação. Formas de
utilização, concessão, permissão e autorização de uso. Desafe-
tação e alienação.
2.13. Desapropriação: conceito. Desapropriação por utilidade
pública, necessidade pública, interesse social. Indenização. De-
sapropriação indireta.
2.14. Limitações administrativas. Função social da propriedade.
2.15. Responsabilidade Extracontratual do Estado. Responsabi-
lidade pelos atos danosos praticados pelos agentes públicos.
Responsabilidade pela omissão ou deficiência de serviço. Ex-
cludentes de responsabilidade. Responsabilidade civil pessoal
dos agentes públicos.
2.16. Improbidade administrativa. Lei Federal n.º 8.429/92.
2.17. Direito urbanístico: 1.? Uso e Ocupação do Solo Urbano.
Zoneamento. Poder de polícia municipal. Parcelamento do solo.
(Lei Lehman ? Lei Federal n.º 6766/79). Limitações ao direito de
propriedade. Controle das construções e do uso. 2.? Estatuto da
Cidade. Instrumentos de Política Urbana. Usucapião especial de
imóvel urbano. Usucapião coletivo. Plano diretor. Outorga one-
rosa do direito de construir e de alteração de uso.
2.18. Tombamento.
2.19. Agências Reguladoras. Autarquias especiais. Fundações.
2.20. Lei Orgânica do Município de São Paulo.
2.21. Lei Municipal n.º 10.182/86 ? Procuradoria Geral do Mu-
nicípio de São Paulo.
2.22. Terceirização do serviço público.

3. DIREITO TRIBUTÁRIO
3.1. Definição e conteúdo do direito tributário.
3.2. Conceito de tributo. Espécies de tributo. Imposto, taxa,
contribuição de melhoria e outras contribuições.
3.3. Fontes do direito tributário. Fontes primárias. Fontes se-
cundárias.
3.4. Vigência e aplicação da legislação tributária no tempo e
no espaço.
3.5. Interpretação e integração da legislação tributária.
3.6. O Sistema Constitucional Brasileiro. Princípios constitucio-
nais tributários, competência tributária, discriminação das re-
ceitas tributárias, limitações ao poder de tributar.
3.7. Imunidades e Isenções tributárias. Anistia.
3.8. Competência tributária. Parafiscalidade. Exercício de com-
petência tributária.
3.9. O fato gerador da obrigação tributária.
3.10. Obrigação tributária principal e acessória. Hipótese de in-
cidência e fato imponível. Capacidade tributária.
3.11. Sujeito ativo da obrigação tributária.
3.12. Sujeito passivo da obrigação tributária, direto e indireto.
Domicílio tributário. Responsabilidade pelo tributo e responsa-
bilidade por infrações. Denúncia espontânea.
3.13. O crédito tributário: constituição. Lançamento: definição,
modalidades e efeitos. Suspensão do crédito tributário, modali-
dades, extinção das obrigações tributárias e exclusão do cré-
dito tributário.
3.14. Infrações e sanções tributárias. Conceito e natureza jurí-
dica. Crimes tributários.
3.15. Garantias e privilégios do crédito tributário. Preferência e
cobrança em falência e concordata. Responsabilidade patrimo-
nial dos sócios e administradores. Alienação de bens em
fraude à Fazenda Pública.
3.16. Dívida ativa. Inscrição do crédito tributário. Pressupostos
legais. Presunção de certeza e liquidez da dívida inscrita,
emendas e substituições de certidões de dívida ativa.
3.17. Certidões negativas, sigilo fiscal, divulgação de informa-
ções, limitações.
3.18. Tutela tributária: procedimento administrativo tributário
e processo judicial tributário. A execução fiscal. Mandado de
segurança, ação anulatória de débito fiscal, ação de repetição
de indébito tributário, ação de consignação em pagamento,
ação declaratória de inexistência de relação jurídico-tributária.
Ação cautelar fiscal.
3.19. Tributos municipais.

4. DIREITO FINANCEIRO
4.1. Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n.º 101/00).
4.2. Controle de Orçamentos e de Balanços: Lei Federal n.º
4.320/64.
4.3. Plano Plurianual.
4.4. Lei de Diretrizes Orçamentárias.
4.5. Lei Orçamentária Anual.
4.6. Precatórios.

5. DIREITO PROCESSUAL CIVIL.

5.1. Princípios constitucionais e gerais de processo civil.
5.2. O processo civil nos sistemas de controle da constituciona-
lidade. Ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato nor-
mativo. Ação declaratória de constitucionalidade. Argüição de
Descumprimento de Preceito Fundamental. Declaração inci-
dental de inconstitucionalidade.
5.3. Intervenção federal e estadual. Seqüestro de renda.
5.4. Jurisdição. Jurisdição contenciosa e voluntária.
5.5. Competência: conceito, espécies e critérios de determi-
nação da competência. Modificações da competência. Decla-
ração e conflitos de competência.
5.6. Atos processuais: classificação, forma, tempo, lugar,
prazo, comunicação e nulidades.
5.7. As pessoas jurídicas de direito público no processo civil.
Especificidades.
5.8. Formação, suspensão e extinção do processo.
5.9. Processo de conhecimento. Procedimentos e suas espé-
cies. Antecipação da tutela de mérito.
5.10. Tutelas de urgência.
5.11. Petição inicial. Resposta do réu. Contestação. Reconvenção
e exceções. Impugnação ao valor da causa. Revelia e seus
efeitos. Litisconsórcio e assistência. Intervenção de terceiros.
5.12. Julgamento conforme o estado do processo.
5.13. Provas. Noções gerais, sistema, espécies, produção.
5.14. Audiência.
5.15. Sentença e coisa julgada. Ação rescisória.
5.16. Recursos. Noções gerais, princípios, espécies. Recurso
adesivo. Recursos regimentais. Recurso Extraordinário e Reper-
cussão Geral.
5.17. O processo nos tribunais. Uniformização de jurispru-
dência. Súmula Vinculante.
5.18. Liqüidação da sentença.
5.19. Execução. Espécies. Cumprimento de sentença. Impug-
nação ao cumprimento de sentença. Embargos do devedor. Pe-
nhora. Expropriação: adjudicação, alienação por iniciativa par-
ticular, hasta pública, usufruto de bem móvel ou imóvel. Ex-
ceção de pré-executividade.
5.20. Execução contra as pessoas jurídicas de direito público.
Precatórios.
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COMPANHIA DE ENGENHARIA DE TRÁFEGO - CET

CONCURSO PÚBLICO
A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET torna pública a RELAÇÃO DE INSCRIÇÕES DEFERIDAS dos Candidatos Portadores
de Necessidades Especiais inscritos nos cargos/áreas de concentração do Concurso Publico, nos termos do Edital de Abertura de
Inscrições, publicado em 26/04/2008, neste Diário Oficial da Cidade de São Paulo.
NOME DOCUMENTO Nº INSCR CARGO
TAMY LOPES DE ARAUJO 8717203-1 50575 Assistente de Administração
TATIANA ADLER DOS SANTOS 27423849-4 51730 Analista de Gestão - Área: Recursos Humanos
DENISE AMORELI MARTINS FIGUEIREDO m8909250 51936 Assistente de Administração
EDUARDO PACHECO BRITTO GENTIL 43626603-9 52287 Assistente de Administração
JOAO FRANCA 12510975-1 53365 Agente de Manutenção de Sinalização
ANDRE LUIS DE ASSIS 12224128-4 54225 Técnico em Tecnologia da Informação e Comunicação - 

Área: Informática
MAINA AVILA DE LIMA E DIAS 18951948 54366 Analista de Gestão - Área:Comunicação Visual
JOSE AIRTON PEREIRA 23088109-9 54433 Assistente de Administração
ANGELO MARIA DE NAPOLI FILHO 6881904 55389 Analista de Gestão - Área: Imprensa
ADELMA MARIA DA SILVA 21913250-1 55445 Assistente de Administração
LUCIA MARIA LUDESCHER 12411062 55925 Gestor de Educação de Trânsito - Área: Educação
WALLACE DE BRITO CORREA 33251686-6 55943 Assistente de Administração
SEBASTIAO DO NASCIMENTO ALMEIDA 9699877-5 55977 Assistente de Administração
MARIA DE FATIMA DA COSTA GONCALVES 23245118-7 56478 Gestor de Educação de Trânsito - Área: Educação
MARCO AURELIO DA SILVA 22249372-0 57093 Assistente de Administração
RODRIGO JUNIOR DE OLIVEIRA 366625597 57154 Assistente de Administração
HENRIQUE ALMEIDA RIBEIRO 41810517-0 57372 Assistente de Administração
MARCELO BATISTA 29075190-1 57863 Operador de Monitoramento e Informação de Trânsito
IRIMAR LEONEL RAPINI 22601985-8 58557 Assistente de Administração
FABIO ISIDORO MENDES 24654606-2 59156 Analista de Gestão - Área: Administração de Materiais


